
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.412 - SC (2014/0109504-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 
   MARCELO SEGER  - SC022851 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. SENTENÇA 
EXEQUENDA TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
N. 9.250/1995. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS NELA FIXADOS. 
INCLUSÃO DA TAXA SELIC NOS CÁLCULOS DA LIQUIDAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DOS FATOS. INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE À 
SUMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte firmou posicionamento, em sede de julgamento de recurso  
repetitivo (REsp 1.136.733/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
26/10/2010), no sentido de que a fixação de percentual relativo aos juros  
moratórios, em decisão que transitou em julgado após a edição da Lei n. 
9.250/1995, impede a inclusão da Taxa SELIC em fase de liquidação de 
sentença. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1.173.134/RS, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/9/2015; AgRg no 
AREsp 439.115/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 18/6/2014; AgRg no REsp 1.268.863/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/5/2012.
2. Na hipótese dos autos, embora o Tribunal tenha considerado o trânsito 
em julgado a data da sentença, o delineamento do contexto 
fático-probatório realizado por aquela instância, submetido à revaloração 
nesta Corte Superior, denota que o evento processual caracterizador do 
trânsito em julgado ocorreu já na vigência da Lei n. 9.250/1995, o que se 
amolda à jurisprudência supramencionada na parte em que afasta a 
aplicação da taxa Selic.
3. A conclusão a que ora se chega não exige o revolvimento do conjunto 
fático-probatório,  na  medida  em  que  se  faz  apenas a revaloração 
jurídica dos fatos identificados e delineados no acórdão impugnado. 
Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 1.291.782/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 15/3/2017; AgInt no AREsp 1.006.296/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 24/2/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.412 - SC (2014/0109504-9)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 
   MARCELO SEGER  - SC022851 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Fazenda Nacional, contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 387/392, 

que deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a taxa Selic na hipótese 

concreta dos autos.

Pretende a parte agravante, em suma, a aplicação da taxa Selic ao título 

judicial, ao fundamento de que a sentença é posterior à edição da Lei n. 9.250/95, 

afastando a afirmação de que haveria ofensa à coisa julgada.

Aduz que, no "caso dos presentes autos, a sentença e o acórdão que a 

confirmou foram proferidos antes da edição da Lei n. 9.250, de 1995", e que "apenas o 

trânsito em julgado se deu em data posterior, sem que tenha havido, contudo, análise 

da questão". Por essa razão, afirma que são inaplicáveis os acórdãos citados na 

decisão agravada.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.412 - SC (2014/0109504-9)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Conforme salientado na decisão agravada, se a sentença foi proferida já 

na vigência da Lei n. 9.250/1995, os índices de correção monetária e juros de mora 

nela fixados não podem ser substituídos pela taxa Selic caso tenha ocorrido o trânsito 

em julgado. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NOS  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. SENTENÇA 
EXEQUENDA PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 9.250/95. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. INCLUSÃO DA TAXA SELIC NOS 
CÁLCULOS DA LIQUIDAÇÃO. NÃO CABIMENTO. OFENSA À COISA 
JULGADA.
I - Esta Corte firmou posicionamento, em sede de julgamento de recurso  
repetitivo, segundo o qual a fixação de percentual relativo aos juros  
moratórios, após a edição da Lei n. 9.250/95, em decisão que transitou 
em julgado, impede a inclusão da Taxa SELIC em fase de liquidação de 
sentença, sob pena de violação ao instituto da coisa julgada, porquanto a 
referida taxa  engloba juros e correção monetária, não podendo ser 
cumulada com qualquer outro índice de atualização.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.173.134/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 4/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. ALÍQUOTAS 
APLICÁVEIS NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO. RESOLUÇÃO CIEX 02/79. 
VALIDADE. TAXA SELIC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "examinando a cadeia 
"legislativa" que antecedeu a Resolução CIEX n.º 02/79, verifica-se que 
esse ato normativo sequer majorou o crédito-prêmio de IPI, mas apenas 
somou às alíquotas já previstas no Decreto-Lei 491/69 as alíquotas de 
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incentivo à exportação análogo, concedido pelos Estados e intitulado 
crédito-prêmio de ICM, tudo com o beneplácito do Decreto-Lei 1.586/77 e 
do Convênio ICM n.º 01/79. Portanto, a unificação das alíquotas dos 
créditos-prêmios de IPI e de ICM tem origem na legislação primária 
federal, ou seja, decretos-leis do então Presidente da República e 
Convênios do extinto ICM firmados entre a União e os Estados na vigência 
da Constituição anterior, de modo que não há de se cogitar a 
inconstitucionalidade da Resolução CIEX pelo simples fato de terem sido 
declarados inconstitucionais os DLs 1.724/79 e 1.894/81 (EREsp 
800.578/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Primeira Seção, DJe 
25/03/11).
2. "A fixação de percentual relativo aos juros moratórios, após a 
edição da Lei 9.250/95, em decisão que transitou em julgado, impede 
a inclusão da Taxa SELIC em fase de liquidação de sentença, sob 
pena de violação ao instituto da coisa julgada, porquanto a referida 
taxa engloba juros e correção monetária, não podendo ser 
cumulada com qualquer outro índice de atualização" (REsp 
1.136.733/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC, DJe 26/10/10).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 439.115/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 18/6/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. UFIR, 
IPCA-E E JUROS FIXADOS POR SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP 1.136.733/PR).
1. A sentença transitada em julgado na vigência da Lei n. 9.250/95, que 
instituiu a SELIC, previu expressamente que o indébito tributário seria 
corrigido pela UFIR, IPCA-E e por juros de mora à razão de 12% ao ano.
2. Quando da execução da sentença, a parte incluiu a SELIC nos cálculos 
de liquidação, sem amparo no título judicial, o que viola a coisa julgada.
3. Esta Corte, em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia (REsp 1.136.733/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 26/10/10), decidiu que "a fixação de percentual relativo aos juros 
moratórios, após a edição da Lei 9.250/95, em decisão que transitou 
em julgado, impede a inclusão da Taxa SELIC em fase de liquidação 
de sentença, sob pena de violação ao instituto da coisa julgada, 
porquanto a referida taxa engloba juros e correção monetária, não 
podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.268.863/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2012, DJe 15/5/2012)

Na hipótese dos autos, embora o Tribunal tenha considerado o trânsito em 
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julgado a data da sentença, o delineamento do contexto fático-probatório realizado por 

aquela Corte, submetido à revaloração, denota que o evento processual caracterizador 

do trânsito em julgado ocorreu já na vigência da Lei n. 9.250/95, o que se amolda à 

jurisprudência supramencionada na parte em que afasta a aplicação da taxa Selic. 

Confira-se (e-STJ, fls. 240/241):

A União interpôs apelação, que teve provimento negado por este Tribunal 
Regional em 24-03-1994 (Processo 5001775-90.2013.404.7200, Evento 1, 
DEC11). Contra tal acórdão, o ente federal interpôs recurso especial e 
recurso extraordinário. O especial teve seguimento negado na origem, o 
que foi confirmado pelo julgamento do agravo de instrumento pelo 
Superior Tribunal de Justiça em 27-03-1996. O extraordinário, por sua 
vez, foi conhecido e provido monocraticamente em 29-10-2002, mas, 
com a interposição de agravo regimental pela contribuinte, houve reforma 
daquela decisão, entendendo o Supremo Tribunal Federal por negar 
seguimento ao recurso extraordinário em 17-07-2012. Assim, restou 
confirmada a sentença de primeira instância, com trânsito em julgado em 
24-08-2012.
[...]
Isso porque a decisão que efetivamente passou em julgado é a sentença, 
prolatada ainda em 15-04-1988. O acórdão deste Tribunal que julgou a 
apelação interposta pela União, por sua vez, foi exarado em 24-03-1994. 
Portanto, os recursos especial e extraordinário, os quais sequer foram 
admitidos, foram por ela interpostos também antes da vigência da Lei nº 
9.250, de 1995. Assim, sequer poderiam versar sobre a aplicação da 
taxaSELIC, pois esta era inexistente à época. Desse modo, não era 
possível a discussão da questão perante as instâncias superiores.

Registre-se, por oportuno, que a revaloração jurídica dos fatos apurados 

pela instância ordinária não configura afronta à Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA   DE  NULIDADE 
DE  PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO  PÚBLICO.  FIANÇA  E  
HIPOTECA.  INEXISTÊNCIA DE PODERES ESPECIAIS.   INVERSÃO DA 
SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO EM  HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
[...]
4. A conclusão que ora se chega não exige o revolvimento do 
conjunto fático-probatório,  na  medida  em  que  se  faz  apenas 
revaloração jurídica dos fatos identificados e delineados no acórdão 
impugnado.
5. Quanto à definição do valor devido a título de honorários advocatícios, 
tem-se que inexiste afronta ao previsto na Súmula 7/STJ, pois havendo 
inversão da sucumbência somente aqui no âmbito do STJ, nada mais 
legítimo do que apreciar as circunstâncias e redistribuir os ônus 
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sucumbenciais.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1.291.782/RS, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. 1. DESCONSIDERAÇÃO DA  PERSONALIDADE 
JURÍDICA. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. FUNDAMENTOS QUE, POR SI  SÓS,  SÃO  
INSUFICIENTES À APLICAÇÃO DA MEDIDA. ILEGITIMIDADE DO SÓCIO  
PARA  FIGURAR  COMO  PARTE  PASSIVA  NA EXECUÇÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO.  ART.  485,  VI, DO CPC/2015. 
MANUTENÇÃO DA DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA.  PRETENSÃO  DE  
APLICAÇÃO  DA SÚMULA 7/STJ AFASTADA. 2. INTENÇÃO  DE 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 435 DO STJ. RESTRIÇÃO AO ÂMBITO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  mais  recente desta Casa assevera que "a mera 
demonstração  de inexistência de patrimônio da pessoa jurídica ou de 
dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta comercial, 
por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade  jurídica"  
(AgRg  no AREsp 347.476/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 5/5/2016, DJe 17/5/2016). Decisão monocrática proferida 
em consonância  com o entendimento supra, não sendo o caso de 
aplicação da Súmula 7/STJ ao apelo nobre, pois  a controvérsia dos 
autos demanda apenas a revaloração jurídica dos fatos delineados 
no aresto impugnado.
2.  A aplicação do disposto na Súmula 435 do STJ limita-se aos casos 
relativos à execução fiscal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.006.296/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 24/2/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0109504-9 REsp 1.453.412 / SC

Números Origem:  00182277719874047200  1822787  50017759020134047200  50041973820134047200  
8700182273  9104185927  986990  SC-50017759020134047200  
SC-50041973820134047200  SC-8700182273

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 

 MARCELO SEGER  - SC022851 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : BUETTNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 

 MARCELO SEGER  - SC022851 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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